
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Recurso Especial Cível nº 0294475-24.2021.8.19.0001 

Recorrente: FUNDO UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 

Recorrido: ANGELO GABRIEL ALVES TEIXEIRA LOPES 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 393/399, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

de acórdãos da Terceira Câmara de Direito Público, fls. 354/357 e 383/386, assim 

ementados: 

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PENSÃO  POR  MORTE.  EX-

SERVIDOR QUE  POSSUÍA  GUARDA  DO  NETO  

PORTADOR  DE DEFICIÊNCIA  MENTAL.  

PENSÃO  SUSPENSA  AO  NETO ATINGIR  A  

MAIORIDADE.  SENTENÇA  DE  PARCIAL 

PROCEDÊNCIA.  APELO  DO  RIOPREVIDENCIA.  

FALTA DE INTERESSE  DE  AGIR  AFASTADA,  

VISTO  QUE  O  PEDIDO ADMINISTRATIVO  

FORA  INDEFERIDO.  ARTIGO  14  DA LEI  

ESTADUAL  12/04/2018  COM  A  ALTERAÇÃO 

SOFRIDA  PELA  LEI  7628/2017,  APLICADO  AO  

CASO, QUE  DISPÕE  SOBRE  O  REGIME  

JURÍDICO  DOS SERVIDORES  DO  ESTADO  DO  

RIO  DE  JANEIRO,  PREVÊ QUE  SÃO  

BENEFICIÁRIOS DA PENSÃO POR MORTE " I – (...)  

OS  FILHOS    NÃO  EMANCIPADOS,  DE  

QUALQUER CONDIÇÃO,  MENORES  DE  21  

(VINTE  E  UM)  ANOS  OU MAIORES,  SE  

INVÁLIDOS  OU  INTERDITADOS; 

ACRESCENTANDO  AINDA,  NO  PARÁGRAFO  

SEGUNDO QUE:  "§  2º  O  ENTEADO,  O  MENOR  

SOB  GUARDA JUDICIAL  E  O  MENOR  

TUTELADO  EQUIPARAM-SE  A FILHO  
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MEDIANTE  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL. 

DESPROVIMENTO  DO RECURSO.”  

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  

CÍVEL. PENSÃO  POR  MORTE.  ACORDÃO  QUE  

NEGOU PROVIMENTO  AO  RECURSO  DO  

RIOPREVIDÊNCIA. EMBARGANTE  QUE  REQUER  

SEJA  SANADA  A  OMISSÃO ACERCA  DA  

SÚMULA  111  DO  STJ,  PARA  QUE  OS 

HONORÁRIOS  SEJAM  CALCULADOS  APENAS  

SOBRE  AS PRESTAÇÕES  VENCIDAS  ATÉ  A  

DATA  DA  SENTENÇA. EMBARGANTE  

PRETENDE  TÃO  SOMENTE  OBTER  A 

MODIFICAÇÃO  DO  JULGADO,  SEM  QUE  

DEMONSTRE  OU ALEGUE  A  OCORRÊNCIA  DE  

QUALQUER  DOS  VÍCIOS CONSTANTES  DO  

ART.  1022  DO  CPC/15.  A  DECISÃO 

EMBARGADA FOI EXPRESSA NO SENTIDO “ EM  

RELAÇÃO AOS    HONORÁRIOS    DE    

SUCUMBÊNCIA,    NADA    A PROVER,  TENDO    

EM    VISTA    QUE    NÃO    HOUVE 

CONDENAÇÃO  DE  INCIDÊNCIA  SOBRE  AS 

PRESTAÇÕES VINCENDAS.” REJEIÇÃO DOS 

DECLARATÓRIOS.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 927, IV e 1022, I e II, do CPC, além de dissidio jurisprudencial. Argumenta 

que a obscuridade do acordão não foi sanada, assim, o acordão se resta omisso. 

Afirma que houve violação ao Tema 1.105 e a Súmula 111, ambos do STJ. Com isso, 

violou também a legislação, pois, não observou o enunciado de súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, em matéria infraconstitucional. Sustenta que, se tratando de 

pensão por morte, os honorários sucumbências, devem ser observados os limites 

legais e jurisprudenciais, para a fixação de seus valores.  

 

Contrarrazões ausentes, conforme a certidão à fl. 411. 

 

Manifestação do MP, às fls. 408/409, sobre a não intervenção do feito. 
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É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de reestabelecimento da pensão por morte. O 

Juízo de Primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu 

ao pagamento de honorários advocatícios. Interposta apelação, o colegiado da E. 

Câmara negou provimento ao recurso do FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA 

SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDENCIA. Os declaratórios 

opostos foram rejeitados, conforme ementa acima transcrita. 

 

Pois bem, consta da fundamentação do acórdão vergastado: 

 

“A decisão embargada foi expressa no sentido “ Em 

relação aos honorários de sucumbência, nada a prover, 

tendo em vista que não houve condenação de incidência 

sobre as prestações vincendas.” (fl. 385) 

 

De início, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura dos precedentes a 

seguir:    

 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

RESTABELECIMENTO DE 

GRATIFICAÇÕES/ADICIONAIS - EXTINÇÃO DE 

GRATIFICAÇÕES/ADICIONAIS E 

TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL, 

FIXA E IRREAJUSTÁVEL - LEI ESTADUAL N. 

3.048/1991 (ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO) - 

REDUTIBILIDADE DE VENCIMENTO. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.I - Na 

origem, trata-se de Ação Ordinária de Restabelecimento de 

Vantagens Adquiridas com pedido de antecipação parcial 

da tutela contra Sindicato de Médicos. A sentença julgou 

improcedente a ação entendendo que não há direito 

adquirido a regime jurídico. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada. II - Cinge-se a controvérsia acerca do 
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pagamento das gratificações congeladas dos servidores 

públicos do Estado de Sergipe, o que caracterizaria 

julgamento extra petita, já que não formulado esse pedido 

por ocasião da petição inicial. III - Analisando detidamente 

o feito, verifico que há sim congruência entre o julgado e o 

pedido, haja vista que a parte autora pleiteia que sejam 

aplicadas às gratificações fórmulas diferentes das aplicadas 

às demais remunerações, a título de revisão geral, em face 

do constitucional princípio da estabilidade financeira .IV - 

Como é possível perceber, o CPC/2015, em vez de tratar de 

interpretação restritiva do pedido, fala em intepretação 

segundo a boa-fé. O princípio da correlação, assim, sofre 

nítida mitigação, pois o princípio da boa-fé, como cláusula 

aberta, poderá fazer com que o juiz adeque o bem da vida 

pretendido à real necessidade da parte postulante. V - 

Consoante entendimento consolidado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, "não há julgamento extra petita se o 

ato decisório recorrido guarda congruência com o pedido 

consignado na petição inicial. Para ser configurado 

julgamento extra petita é imprescindível que o acórdão 

tenha julgado matéria diversa da requerida pelo autor" 

(AgInt no AREsp 1.108.365/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe de 20/10/2017), o que não se 

verifica nos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.577.473/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 8/11/2021 e AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.132.240/RO, relator Ministro 

Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª 

Região), Quarta Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 

27/3/2018.VI - Analisando o acórdão recorrido, não se 

observa que o Estado de Sergipe tenha sido condenado ao 

pagamento de valor certo e determinado, fato que 

impossibilita a definição do percentual a ser fixado a título 

de honorários advocatícios. Nesse sentido: EDcl no REsp 

n. 1.785.364/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 

1º/7/2021.VII - Correta, portanto, a decisão que 
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consignou que foi violado o art. 85, § 4º, II, do 

CPC/2015, o qual estabelece que, em se tratando de 

sentença ilíquida, a definição do percentual de 

honorários advocatícios de sucumbência contra a 

Fazenda Pública deve ocorrer na liquidação do 

julgado.VIII - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp 

n. 2.093.006/SE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 

20/3/2024.)”  

 

Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra alinhado 

à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível recurso 

especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:    

   

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 

DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO 

DA DECISÃO RECORRIDA”. (Súmula 83, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 

13283).   

   

Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do artigo 

105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os recursos interpostos 

pela alínea “a” daquele dispositivo:    

   

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 

DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 

COM INDENIZATÓRIA - CONTRATO DE 

REPRESENTAÇÃO EMPRESARIAL FIRMADO 

ENTRE UMA EMPRESA BRASILEIRA 

(REPRESENTANTE) E UMA ITALIANA 

(REPRESENTADA). FORO DE ELEIÇÃO - 

INDICAÇÃO DA JUSTIÇA ITALIANA PARA 

DIRIMIR QUALQUER CONTROVÉRSIA INERENTE 

AO CONTRATO - COMPETÊNCIA 

INTERNACIONAL CONCORRENTE - SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO 
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DO MÉRITO FUNDADA NA AUSÊNCIA DE 

JURISDIÇÃO BRASILEIRA - ANULAÇÃO - 

DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE. 1. 

Para a jurisprudência do STJ, a cláusula de eleição de foro 

existente em contrato de prestação de serviços no exterior, 

portanto, não afasta a jurisdição brasileira. Precedentes: 

RO 114/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Dje de 25/06/2015; 

EDcl nos EDcl no REsp 1159796/PE, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 25/03/2011; REsp 1.168.547/RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 07/02/2011. 2. A 

incidência da Súmula 83/STJ não se restringe aos 

recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional, sendo 

também aplicável nos reclamos fundados na alínea 

"a", uma vez que o termo "divergência", a que se 

refere a citada súmula, relaciona-se com a 

interpretação de norma infraconstitucional. 3. Agravo 

regimental desprovido”. (AgRg no AREsp 679.421/RJ, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016).    

   

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. INADMISSIBILIDADE DE 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

CERTIFICAÇÃO ACERCA DA ENTRADA DOS 

RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS 

A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO SOMENTE QUANDO 

INSUFICIENTE. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 
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AGRAVO IMPROVIDO. 1. O princípio da 

instrumentalidade das formas não tem o condão de 

possibilitar a relativização do não atendimento às 

exigências do art. 525 do CPC/1973 no que diz respeito às 

peças obrigatórias ou necessárias do agravo de 

instrumento. 2. "É insuficiente, para comprovação do 

preparo, a apresentação somente do comprovante de 

pagamento do porte de retorno e das custas processuais, 

pois é indispensável a juntada das respectivas Guias de 

Recolhimento [...]" (AgRg no AREsp n. 723.573/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma julgado em 

27/10/2015, DJe 12/11/2015). Incidência da Súmula 

83/STJ. 3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da 

Súmula 83/STJ abrange os recursos especiais 

interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 

permissivo constitucional. Precedentes. 4. A intimação 

para a regularização do preparo do recurso (agravo de 

instrumento, na espécie) só é devida na hipótese em que o 

valor recolhido se mostrar insuficiente, situação que não se 

amolda ao caso dos autos. Precedente. 5. Agravo 

regimental a que se nega provimento”. (AgRg no AREsp 

812.679/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

27/06/2017, DJe 01/08/2017).   

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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